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Supremo Tribunal Federal 

Plenário 

Ata da 45a (quadrag•slma quinta) sessão extraordinária, 
realizada em 22 de outubro de 1992. 

Presidênc i a do Senhor Ministro Sydney Sanches, 
Pres idente . Presentes à ses são os Senhores Ministros Moreira Alves, 
Néri d a Sil\1eira, Octavio Gallotti, Paulo Brossard, Sep11lveda 
Pertence , Celso de Mello, Carlos Velloso, Marco Aur•lio e Ilmar 
Galvão. 

Ausent e, J~s t ificadamente, o Senhor Minist r o Francisco 
Rez ek. 

Vice- Procurador-Ge ral da República, Dr. Moacir Antonio 
Machado da Silvá. 

Secretário, Luiz Tomimatsu. 

Abriu-se a ses são às treze horas e trlntá minutos, sendo 
lida e aprovada a ata da sessão anterior. 

Julgamentos 
ORIGINARIA N. 88-2 <EMBARGOS> 
RIO DE JANEIRO 

1 HIN. NERI DA SILVEIRA 

ACAO CIVEL 
ORIGEM 
RÉLATOR 
EMBTES. 
ADV." 
EMBDA. 
ADVS. 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO E MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO 
ANTONIO PRIETO LOPES 
REFINARIA DE PETROLEO DE MANGUINHOS S/A 

: JOSE GUILHERME VILLELA E SERGIO JACQUES DE MORAE~ 

Decisão: Apresentado o feito em Mesa, o Julgamento foi 
adiado em virtude do adiantado da hora. Plenário, 01.07.91. 

Decisão: Reti .rado de pauta por indicaç:ão do Relator. 
Plenário, 22.10.92. 

ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 47-1 
ORIGEM 1 SAO PAULO 
RELATOR 1 HIN. OCTAVIO GALLOTTI 
REGTE. 1 PROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA 
REGDO. GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO 

Decisio: Por n1aiorla de votos, o Tribunal rejeitou a 
preliminar de extinç:ão do processo por falta de pedido explícito, 
vencidos os Ministros Marco Aurélio e Celso de Mello. E, no mérito, 
após os votos dos Ministros Relator, Marco Aurélio e Celso de Mello, 
Julgando improcedente a aç:ão, e dos Ministros Carlos Velloso e 
Sepúlveda Pertence, julgando-a procedente, em parte, o Julgamento foi 
adiado em virtude do pedido de vista do Ministro Paulo Brossard. 
Falaram: o Dr. Arthur de Castilho Neto, pela Advocacia Geral da 
União, e o Dr. Affonso Henriques Prates Correia, pelo Ministério 
Público Federal. Plenário 24.05.91. 

Decisão Após os votos dos Ministros Relator, Celso de 
Mello, · Paulo Brossard, N•ri da Sl~veira e Presidente , que julgavam 
improcedente a aç:ão, declarando a constitucionalidade do Decreto no. 
29.463, de 29.12.88, do Estado de São Paulo, e dos Ministros Carlo• 
Velloso, Sepúlveda Pertence e Marco ~ur•110, este reconsiderando seu 
voto, que . davam pe l a procedênc i a parcial da aç: i o, declarando a 
inconstitucionalidade dos arts. 1o. e seus parágrafos , 2o . e 4o. do 
mesmo ato normativo, o Julgamento foi adiado para se ag uar dar o voto 
do Ministro Moreira Alves <art. 173, parágrafo ún ico, d o RI STF>. 
Ausente, justif i cadamente, o Ministro Moreira Alves. Procurador-Geral 
da República, Dr. Antonio Fernando Barros e Silva d e Souza, 
substituto. Plenário, 03.09.92. 

Decisão Por maioria de votos, o Tr i buna l J ulgou 
improcedente a aç:ão, declarando a c~nstituclonalldade do Decreto no. 
29.463, de 29.12.88, " do Estado de São Paulo, vencidos os Mi nistros 
Carlos Velloso, Sepúlveda Pertence e Marco Aurélio, que davam pel a 
procedência parc i al da aç:ão, declarando a Inconstitucionalidade dos 
arts. 1o. e seus parágrafo~, 2o. e 4o. do mesmo ato normativo. Votou 
o Pres i dente. Plenário, 22.10.92. 

ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 789-1 <Hedida Li•lnar> 
ORIGEM DISTRITO FEDERAL 
RELATOR HIN. CELSO OE HELLO 
REQTE. PROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA 
REGDO. PRESIDENTE DA REPUBLICA 
REGDO. CONGRESSO NACIONAL 

ad i ado 
Decjsão: Ap r esentado o 

em virtude do adiantado 
feito em mesa , o j ulgamento foi 

da hor~. ~lenárlo, 21.10 . 92. 

Dec i são: Por 
requerimento de medida 
22.10.92 . 

votaç:ão 
ca•Jtelar. 

unân i me. 
Votou o 

o Tr ibunal In deferiu o 
Presidente . Pl e ná rio , 

ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 79e-4 <Hedlda Li•inar> 
ORIGEM DISTRITO FEDERAL 
RELATOR HIN. HARCO AURELIO 
REGTE. PROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA 
REGDO. PRESIDENTE DA REPUBLICA 
REGDO. CONGRESSO NACIONAL 

Decisíif>: Por maioria de votos, o Tribunal deferiu medida 
cautelar, para suspender a eficácia do B 1o. do art. 231 da Lei no. 
8.112, de 11.12.1990, e do art. 9o. da Lei no. 8.162, de 08.01.1991, 
vencido o Ministro Ilmar Galvão, que Indeferiu a cautelar. Votou o 
Presidente. Plenário, 22.10.92. 

CARTA ROGATORIA N. 5.815-2 <e• apenso CR 5.8e6-3> <AgRg> 
ORIGEM DISTRITO FEDERAL 
RELATOR HIN. PRESIDENTE 
AGTE. IOCHPE SEGURADORA S/A 
AOVS. ERNESTO TZIRULNIK E OUTRO 
AOVS. PAULO LUIZ DE TOLEDO PIZA E OUTROS 
AGDO. .SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTICA 
INTRSDA. HALVANON INSURANCE COMPANY LIMITEO 
AOV. GUSTAV LIVIO TONIATTI 

Decisão: Após os votos 
Sydney Sanches), Franc i sco Rezek e 
ao agravo regimental, o Julgamento 
de v i sta dos autos, formulado 
Procurador - Geral da República, Dr. 
Plenário , 14.10.92. 

dos Ministros Relator <Mlnl•tro 
Ilmar Galvão, negando provlMento 
fol adiado, em virtude do pedido 

pelo -Ministro Marco Aurélio. 
Aristlde• Junqueira Alvarenga. 

Decisão: Por votaç:ão · unânime, o Tribunal 
provimento ao agravo regimental. Plenário, 22.10.92. 

negou 
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EXCECAO 
ORIGEM 
RELATOR 
AUTOR 
REU 
ADVS. 
EXCPTE. 
EXCPTO. 
ADVS. 

DA VERDADE N. 541-9 (Questão de Orde•> 
DISTRITO FEDERAL 
HIN. SEPULVEDA PERTENCE 
MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
FLAVIO FLORES DA CUNHA BIERRENBACH 
JOSE ROBERTO LEAL DE CARVALHO E OUTROS 
FLAVIO FLORES DA CUNHA BIERRENBACH 
JOSE SERRA 
PEDRO LUIS DO AMARAL MARINO E OUTRO 

Decisão: Depois dos votos dos Ministros Relator e Carlos 
Velloso, determinando a remessa dos autos ao Juízo de origem, do qual 
só deveriam voltar na hipótese de exce;ão relativa a~ crime de 
calúnia; e, dos Ministros Marco Aurélio e Néri da Silveira, que 
também enviavam os autos ao Juízo "a quo", mas entendendo que o 
retorno dos autos seria possível em qualquer hipótese de admissão de 
exceção da verdade, após o seu regular processamento; e, ainda, após 
o Noto do Ministro Célio BorJa, que ordenava a baixa definitiva ao 
Juízo processante, o Julgamento foi adiado por indicação do Ministro 
Relator. Impedidos os Ministros Celso de Mello e Paulo Brossard. 
Plenário, 06.06.91. 

Decisão: Apresentado o feito em Mesa, o Julgamento foi 
adiado em virtude do adiantado da hora. Plenário, 01.07.91. 

Decisão: Renovando-se o Julgamento, o Tribunal, por 
unanimidade de votos, converteu o Julgamento em diliglncia, para 
aud i lnc ia do P.roc•~rad-Or-Gera 1 da Repúb l i ca, sobre a compat 1bi1 idade 
do art. 85 do Código de Processo Penal com a Constituição Federal. 
IMpedidos os Ministros Celso de Mello e Paulo Brossard. Ausente, 
Justificadamente, o ·Ministro Sydney Sanches, Presidente. Presidiu o 
Julgamento o Ministro Octavio Gallotti, Vice-Presidente. Plenário, 
15.08.91. 

Decisão: Apresentado o feito em mesa, o Julgamento foi 
adiado em virtude do adiantado da hora. Ausentes, ocasionalmente; os 
Ministros Célio BorJa e Paulo Brossard. Plenário, 19.12.91. 

Decisão: Após o voto do Relator, reconsiderando o 
anteriormente defe~ido, para determinar a remessa dos autos ao Juízo 
de origem, para Julgamento da ação, como de direito, acompanhado pelo 
Ministro Francisco Rezek, o Julgamento foi adiado em virtude do 
pedido de vist~ dos autos, formulado pelo Ministro Ilmar Galvão. 
Ausente, Justificadamente, o Ministro Paulo Brossard. Plenário, 
03.08.92. 

Decisão: Por maioria de votos, o Tribunal, resolvendo 
questão de ordem, rejeitou proposta do Relator, no sentido da remessa 
dos autos ao Juízo de origem, para o processo e Julgamento da ação e 
da exceção, como de direito, por incompetlncia originaria do 
Tribunal, vencidos os Ministros Relator (proponente>, Francisco 
Rezek, Marco Aurélio e Carlos Velloso. Em seguida, resolvendo outra 
questão de ordem, o Tribunal, por votação unlnime, determinou a 
remessa dos autos ao Juízo de origem, para admitir, ou não, a exceção 
da verdade, somente devolvendo os autos a esta Corte, se a exceção 
eventualmente admitida se referir ao crime de calúnia contra o 
Deputado José Serra <depois de processada a exceção>. Votou o 
Presidente em ambas as questles. Ausente, ocasionalmente, o Ministro 
Carlos Velloso. Impedidos· os Ministros Paulo Brossard e Celso de 
Mello. Plenário, 22.10.92. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Imprensa Nacional - IN 
SIG - Quadra 6. Lote 800 - 70604-900 - Brasília/ DF 
Telefones: PABX: (061) 321-5566 - Fax: (061) 225-2046 
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CGC/MF: 00394494/0016-12 

ENIO TA VARES DA ROSA 
Diretor-Geral 

NELSON JORGE MONAIAR 
Coordenador de Produção Industrial 
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JORGE LUIZ ALENCAR GUERRA 
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HABEAS CORPUS N. 69.445-4 
ORIGEM DISTRITO FEDERAL 
RELATOR HIN. OCTAVIO GALLOTTI 
IMPTE. JUAN JOSE SOTO VARGAS 
COATOR MINISTRO DA JUSTICA 
PACTE. JUAN JOSE SOTO VARGAS 

Decisio: Por votação unlnime, • o Tribunal não conheceu do 
·pedido de habeas corpus. Ausente, ocasionalmente, o Ministro Carlos 
Velloso. Plenário, 22.10.92. 

N. 375-2 
PIAUI 
HIN. HOREIRA ALVES 

RECLAHACAO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECLTE. 
ÂDV . 
RECLDO. 

MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
TULIO FREITAS DO EGITO COELHO 

DO ESTADO DO PIAUI 

TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PIAUI 

Decisão: Por 
procedente a reclamação, 
conhecimento do processo do 
Ausente, ocasionalmente, 
22.10.92. 

votação unlnime, o Tribunal Julgou 
anulou a decisão impugnada e avocou o 
mandado de s egura.nça. Votou o Presidente. 

o Ministro Carlos Velloso. Plenário 

SENTENCA 
ORIGEM 
RELATOR 
REGTE. 

ADV. 
RE<rno. 
ADVS. 

ESTRANGEIRA N. 4.e12-3 
REPUBLICA FEDERAL DA ALEMANHA 
HIN. PAULO BROSSARD 
HERRADE NELLY FLEISCHER, REPRESENTANDO SEUS FILHOS 
KERSTIN FLEISCHER E JORGE THORSTEN FLEISCHER 
PEDRO LEITE SILVA 
JORGE WOLFGANG FLEISCGHER 
NAPOLEAO SANTANA E OUTRO 

Decisão: Por votação unlnime, o Tribunal indeferiu o 
pedido de homoiogação de senteça estrangeira. Plenário, 22.10.92. 

Brasília, 23 de outubro de 1992 

LUIZ TOMIMATSU 
Secretário 

Departamento Judiciário 

Despacho-s 
10 ATA 

PROCESSOS DIVERSOS 

ADI no 790-4 - DF (Medida Liminar) 
Reqte: Procurador-Geral da República. Reqdos: Preside~ 

te da República e Congresso Nacional. 

DESPACHO: 

1. Declaro-me habilitado a proceder ao relato deste 
processo e a proferir voto. 

2. 

3. 

Ao Gabinete, para as providências cabíveis. 

Publique-se. 

Brasllia, 21.10. 92 
Ministro MARCO AURtLIO 

Relator 

Pet 030206 (Ref. RE 156.551-9- MG 
Recte: Fertilizantes Mitusui S/A Indústria e Comér 

cio (Advs: Tervo Tacaoca e outros) Recda: União Federal 
(Adv: Procuradoria da Fazenda Naciona.l). 

Despacho: 

1. Venh -me esta petição com os· autos do recurso 
extraordinário 156.551-9-MG. 

2. Publique-se. 
Brasília, 21.10.92 
Ministro MARCO AURtLIO 

Relator 

PRISÃO PREVENTIVA PARA EXTRADIÇÃO ~ ~ REPÚBLICA ITALIANA 
Requerente: Governo da Itália. Requerido: Alessio Casimirri. 

Vistos, etc. 

1. A folha 6 dos autos, assim lancei despacho, 
objetivando · a vinda aos autos de elementos indispensáveis ao 
decreto de prisão: 

l. O Excelent!ssimo Senhor Ministro de Estado 
Jarbas Gonçalves Passarinho encaminhou a esta 
Corte a nota verbal, recebida por via 
diplom.§tica, com que se objetiva a prislo 
preventiva, para fins de extradição, do 
nacional italiano Alessio Casimirri. 

J 



Visto Correicional do Corregedor Geral. Dentre•eles foram escolhidos, 
por amostragem, para apuração dos prazos médios de tramitação, 141 
(cento e quarenta e um) feitos, sendo 60 (sessenta) da Secretaria do 
Tribunal Pleno e 81 (oitenta e um) da Secretaria de Coordenação Judi-
ciária, os quais vão relacionados em separado. Nos processos de compe-
tência originária do Tribunal, recebidos para exame, foram apurados os 
seguintes prazos médios: a) aguardando autuação: nenhum dia; b) utili-
zado na instrução de alguns feitos: 77 (setenta e sete) dias; c) 
permanência na Procuradoria Regional: 23 (vinte e três) dias; d) 
aguardando distribuição no Tribunal: 03 (três) dias; e) em poder do 
Relator para estudo: 17 (dezessete) dias; f) com o Revisor para exame: 
06 (seis) dias; g) aguardando inclusão em · pauta: 10 (dez) dias; h) 
aguardando julgamento: nenhum dia; i) no gabinete do Relator ou Reda-
tor designado para redigir acórdão: 13 (treze) dias; j) aguardando 
publicação do acórdão na Imprensa Oficial: 08 (oito) dias. constatou o 
Ministro Corregedor, em resumo, que o prazo médio de tramitação desses 
processos, desde a sua entrada no Tribunal até a publicação do acórdão 
na Imprensa Oficial, foi de 193 (cento e noventa e três) dias. Nos 
proc.essos de competência recursal, o exame revelou, por sua vez, os 
seguintes prazos médios: a) aguardando autuação: 85 (oitenta e cinco) 
dias; b) aguardando remessa à Procuradoria Regional: Ol (hum) dia; c) 
permanência na Procuradoria Regional: 250 (duzentos e cinquenta) dias; 
~) aguardando distribuição: 60 (sessenta) dias; e) aguardando inclusão 
em pauta: 14 (quatorze) dias; f) aguardando julgamento: nenhum dia; g) 
com o Relator ou Redator designado para redigir acórdão: 07 (sete) 
dias; b) aguardando publicação do acórdão na Imprensa Oficial: 07 
(sete) dias. Verificou, também, o Ministro Corregedor que os prazos 
médios individuais dos Senhores Juízes do TRT da 18• Região, para 
exame dos processos, foram os seguin.tes :. Juiz OCTÁVIO JOSÉ DE MAGA-
UIÃES DRUMMOND MAU>ONADO: como Relator 20 (vinte) e como Revisor 08 
(oito) dias; Juiz SEBASTIÃO RENATO DE PAIVA: como Relator 16 (dezes-
seis) e como Revisor 05 (cinco) dias; Juiz PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO 
FILHO: como Relator 11 (onze) e como Revisor 15 (quinze) dias; Juíza 
IALBA-IDZA GUIMARÃES DE MELLO: ~omo Relatora 07 (sete) e como Revisora 
09 (nove) dias; Juiz ALBERTO MENDES RODRIGUES DE SOUZA: como Relator 
07 (sete) e como Revisor 09 (nove) dias; Juiz NORTON RIBEIRO HUMMEL 
(Classista Representante dos Trabalhadores): como Relator 10 (dez) 
como Revisor 04 (quatro) dias; Juiz JOSIAS MACEDO XAVIER (Classista 
Representante dos Empregadores): como Relator 20 (vinte) e como Revi-
sor 15 (quinze) dias; Juiz HEILER ALVES DA ROCHA (Suplente de Classis-
ta Representante dos Trabalhadores): como Relator 20 (vinte) e como 
Revisor 10 (dez) dias; Juiz JOSÉ ANTÕNIO SIMÃO (Suplente de Classista 
Representante dos Empregadores): como Relator 43 (quarenta e três) e 
comoº Revisor 08 (oito) dias; Juiz :2NIO GALARÇA LIMA (Convocado): como 
Relator 07 (sete) e como Revisor 04 (quatro) dias; Juíza ANA MÁRCIA 
BRAGA LIMA (Convocada): como Relatora 22 (vinte e dois) e como Reviso-
ra 07 (sete) dias; Juíza DORA MARIA DA COSTA (Convocada): como Relato-
ra 02 (dois) e como Revisora 05 (cinco) dias; e Juiz SAULO EMíDIO DOS 
SANTOS (Convocado) : como Relator 10 (dez) e "como Revisor 14 (quatorze) 
dias. Nos processos conclusos ao Presidente do TRT para exarar despa-
cho de admissibilidade em Recurso de Revista foi constatado um prazo 
médio de permanência no gabinete, da data da sua conclusão até à do 
referido despacho, de 07 (sete) dias; da data da devolução dos autos 
pelo gabinete ate à da publicação no Diário Oficial decorreram, em 
média, 06 (seis) dias. Em resumo, observou o Ministro Corregedor que o 
prazo médio de tramitação dos processos no TRT, desde a sua entrada 
até à data da publicação do acórdão na Imprensa Oficial foi de 543 
(quinhentos e quarenta e três) dias, e até à publicação do despacho de 
admissibilidade da.Revista, quando interposto este recurso, foi de 564 
(quinhentos e sessenta e quatro) dias, ou seja, um prazo médio de 19 
(dezenove) meses. Dentre os processos em tramitação nos Gabinetes dos 
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Senhores Juízes, apenas 02 (dois) receberam despacho recomendando que 
lhes seja dada a celeridade devida. Pelo que foi dito acima, verifica-
se que somente 02 (dois) Juízes ultrapassaram, como Relator, o prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis estabelecido no Artigo 32, inciso V, 
do Regimento Interno do TRT, para exame dos feitos. O elevado prazo 
médio apurado para a autuação dos processos no Tribunal deveu-se ao 
fato dos mesmos terem sido remetidos pelo TRT da 10• Região, no perío-
do em que esta Justiça Especializada estava sendo instalada, ou seja, 
no início do ano de 1991. 04. PRODUTIVIDADE. A Diretora do Serviço de 
Acórdão e D.istribuição informou ao Ministro corregeqor que, no período 
de l• de setembro de 1991, mês em que foi realizada a últi~a correição 
periódica no Tribunal, a 30 de setembro de - 1992, foram recebidos no 
TRT da 18 • Região 4. 735 (quatro mil, setecentos e trinta e cinco) 
processos e distribuídos aos Senhores Juízes 2.677 (dois mil, seiscen-
tos e setenta e sete). Informou, ainda, que em 31 de agosto de 1991 
estavam em tramitação no órgão 95 (noventa e cinco) feitos. Conside-
rando o total de processos distribuídos aos Senhores Juízes, 2.677 
(dois mil, seiscentos e setenta e sete), no período sob inspeção , e o 
de julgados no mesmo período, 2.490 (dois mil, quatrocentos e noven-
ta), verifica-se que a produtividade dos Juízes foi de 93% (noventa e 
três por cento). Se compararmos, porém, o número total de processos em 
tramitação no período, 4.830 (quatro mil, oitocentos e trinta), que 
corresponde à soma dos recebidos no Tribunal, 4.735 (quatro mil, sete-
centos e trinta e cinco) , com os remanescentes em 31 de agosto de 
1991, 95 (noventa e cinco) processos, a produtividade do Tribunal cai 
para 52% (çinquenta e dois por cento). 05. DISTRIBUICÃQ DB PRQÇBSSOS. 
Foi o Ministro Corregedor informado pela Diretora do Serviço de Acór-
dão e Distribuição de que, no período de 1° de setembro de 1991 a 30 
de setembro de 1992, . foram distribuídos aos Senhores Juízes 2. 677 
(dois mil, seiscentos e setenta e sete) processos e que, nesta última 
data, havia 2.028 (dois mil e vinte e oito) processos aguardando 
distribuição, sendo 02 (dois) Agravos de Petição, 2.025 (dois mil e 
vinte e cinco) Recursos O:c'dinários e 01 (hum) Conflito de Competência. 
Informou, ainda, que a cada Juiz são distribuídos, pór semana, 08 
(oito) Recursos Ordinários e 02 (dois) Agravos de Petição. Os proces-
sos de competência .originária do Tribunal, bem como os Agravos de 
Instrumento, são distribuídos ilimitadamente. O elevado número de 
processos aguardando distriJ:mição revela que a recomendação feita na 
correição anterior pelo Senhor Ministro corregedor Geral, no sentido 
de que os 346 (trezentos e quarenta e seis) processos que estavam 
então naquela situação fossem distribuídos totalmente em uma ou duas 
vezes, para evitar o aumento do resíduo, não foi atendida pelo Tribu-
nal. 06. ARRECADAÇÃO. CUSTAS B BMOLUMBNTQS. O Ministro Corregedor foi 
ainda informado pela Corregedoria Regional de que, no período sob 
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corre1çao, foram recolhidos Cr$ 2.123.163,61 (dois milhões, c ·ento e 
vinte e três mil, cento e sessenta e três cruzeiros e • sessenta e um 
centavos) a título de custas na sede do Tribunal, e Cr$ 535.823.606,82 
(quinhentos e trinta e cinco milhões, oitocentos e vinte e três mil, 
seiscentos e seis cruzeiros e oitenta e dois centavos) ao mesmo título 
nas Juntas de Conciliação e Julgamento instaladas na Região. 07. 
CQRRBGBDQRIA REGIONAL. De acordo com o Chefe de Serviço da Corregedo-
ria Regional, no ano de 1991 foram inspecionadas pelo Juiz Presidente 
do TRT, que acumula as funções de Juiz Corregedor Regional, as 14 
(quatorze) Juntas de Conciliação e Julgamento da Região. No corrente 
ano já foram objeto de correição ordinária 09 (nove) Juntas de Conci-
liação e Julgamento. Informou, finalmente, que no período de l• de 
setembro de 1991 a 30 de setembro de 1992 foram recebidos 07 (sete) 
ReclamaÇões Correicionais e 07 (sete) Pedidos de Providências, tendo 
sido solucionados todas as Reclamações Correicionais e 03 (três) Pedi-
dos de Providências. 08. PRESID!NÇIA - BBCQRSOS DB REVISTA. A Assesso-
ria da Presidência informou ao Ministro Corregedor que de l• de setem-
bro de 1991 a 30 de setembro de 1992 foram interpostos 349 (trezentos 
e quarenta e nove) Recursos de Revista, dos quais foram admitidos 110 
(cento e dez), denegados 236 (duzentos e trinta e seis) e 03 (três) 
estão em estudo. Em relação aos já despachados, o percentual de admis-
sibilidade das Revistas foi, pois, de 32% (trinta e dois por cento), o 
que deve ser louvado, porque sendo tais recursos de natureza extraor-
dinária, só devem ser admitidos nas únicas e restritas hipóteses 
previstas no Artigo 896, da CLT. 09. PROCURADQRIA BBGlQNAL. O Ministro 
corregedor foi informado pela Diretora da Divisão Processual da Procu-
radoria Regional do Trabalho de que, em 30 de setembro de 1992, esta-
vam em poder daquele órgão 1.244 (hum mil, duzentos e quarenta e 
quatro) processos, sendo 1.098 (hum mil e noventa e oito) aguardando 
distribuição e 93 (noventa e três) em posse dos Procuradôres para 
elaboração de parecer. Até 19 de outubro, porém, segundo informação do 
Subprocurador Geral do Trabalho, Dr. JOSÉ ALVES PEREIRA FILHO, ora em 
trabalho de correição na Procuradoria Regional, o número de processos 
que aguardavam parecer já fora reduzido para 959 (novecentos e 
cinquenta e nove). 10. SESSÕES DQ PLBNQ. o Ministro Corregedor compa-
receu na terça-feira à sessão ordinária do Pleno, presidida pelo Juiz 
LUIZ FRANCISCO GUEDES DE AMORIM, presente o Procurador Regional EDSON 
BRAZ DA SILVA, tendo assistido ao julgamento de 18 (dezoito) recursos 
dentre os 104 (cento e quatro) da pauta. Ao final da sessão foi infor-
mado de que 70 (setenta) processos haviam sido julgados e 34 (trinta e 
quatl!"o) adiados para a próxima sessão, que seria no dia seguinte. 
ourante a sessão, observou o Ministro Corregedor que o pregão dos 
feitos era, corretamente, feito pelo secretário da sessão e que os 
votos proferidos eram, em geral, bem fundamentados. Pelo Secretário 
foi informado o Ministro Corregedor de que, no período sob correição, 
l• de setembro de 1991 a 30 de setembro de 1992, o Tribunal Pleno 
realizou 57 (cinquenta e sete) sessões, julgando um total de 2.490 
(dois mil, quatrocentos e noventa) processos, isto é, uma média de 44 
(quarenta e quatro) por sessão. 11. ATIVIDADES BXTRAORPINÁRIAS - YISI-
~Jl. Na terça-feira à tarde, acompanhado do Juiz Presidente, esteve o 
Ministro Corregedór em visita aos prédios recentemente adquiridos pelo 
Tribunal e para onde serão transferidas as sedes do Tribunal, à exce-
ção de seus serviços administrativos, e onde serão instaladas as sedes 
das 06 (seis) Juntas de Conciliação e Julgamento de Goiânia já em 
funcionamento e das 06 (seis) já criadas, mas ainda não instaladas, 
situadas na Avenida T-1, esquina com as Ruas T-29 e T-51, no Setor 
Bueno. Na visita que fez, constatou o Corregedor Geral que os dois 
prédios já existentes, após o término das obras de adaptação que estão 
sendo feitas, acomodarão, confortavelmente, os gabinetes dos Juízes e 
dos membros da administração do Tribunal, .as novas salas do Pleno e de 
Dissídios Coletivos, o Serviço Médico e Odontológico, estes já insta-
lados no local, e todas as Juntas de Conciliação e Julgamento da Capi-
tal. A área adquirida, onde se encontram os referidos prédios, ocupa 
uma quadra em setor nobre da cidade, com 8.750 ID2 (oito mil, setecentos 
e cinquenta metros quadrados), o que permitirá a construção, logo que 
houver berba, de mais um prédio para localização dos serviços adminis-
trativos do Tribunal, atualmente instalados em imóvel separado. Duran-
te a correição o Ministro Corregedor recebeu a visita das seguintes 
pessoas: Juiz OCTÁVIO JOSÉ MAGALHÃES DRUMMOND MALDONADO, Vice-
Presidente do Tribunal, Juíza !ALBA-LUZA GUIMARÃES DE MELLO, Juízes 
NORTON RIBEIRO HUMMEL e HEILER ALVES DA ROCHA, todos do TRT, do 
Subprocurador Geral do Trabalho, JOSÉ ALVES PEREIRA FILHO e do Procu-
rador Regional, EDSON BRAZ DA SILVA. 12. CONSIDBRAÇÕBS GIRAIS B BBCO-
MENDAÇÕBS. Com base nas constatações desta correição, faz o Ministro 
Corregedor as seguintes CQNSIDERACÕBS DB ORDEM GERAL: a) o exame dos 
processos e das 18 (dezoito) pastas colecionadoras de acórdãos do ano 
de 1992 revelou que cerca de 50% (cinquenta por cento) destes não têm 
ementa; b) A recomendação feita na correição anterior, _no sentido de 
se mandar distribuir os 346 (trezentos e quarenta e seis) processos 
que então aguardavam distribuição, não foi, ainda, cumprida, o que 
teve como conseqüência que aquele resíduo já se elevara, em 30 de 
setembro do corrente ano, para 2.028 (dois mil e vinte e oito) proces-
sos, ou seja, mars do que quintuplicou; c) Foi constatado que apenas 
02 (duas) das recomendações feitas na correição anterior foram devida-
mente observadas, aquela relativa à formalização dos livros de regis-
tros do Tribunal e a que aconselhou fosse fixado um prazo para exame 
do processo pelo Revisor, o que foi feito através da Resolução Admi-
nistrativa n• 11/92, de 13.05.92, fixando um prazo de 15 (quinze) dias 
úteis para aquele fim; d) o exame dos processos também evidenciou que 
os prazos médios de tramitação dos mesmos mais elevados foram consta-
tados nos de competência recursal, a saber, aqueles em que os mesmos 
ficaram aguardando autuação, 85 (oitenta e cinco) dias, permaneceram 
na Procuradoria Regional, 250 (duzentos e cinquenta) dias, ou aguar-
dando distribuição aos Juízes para julgamento, 60 (sessenta) dias, 
sendo que este triplicou em relação ao apurado na correição anterior; 
e) o corregedor Regional, que é o próprio Presidente do Tribunal, tem 
desenvolv}do bem a sua função, pois no ano passado visitou todas as 14 
(quatorze') Juntas de Conciliação e Julgamento da Região, e este ano já 
fez correição em 09 (nove) delas, além de haver julgado todas as 
Reclamações Correicionais ajuizadas; f) Também é de ser louvado o 
esforço da Procuradoria Regional, pois o número de processos retidos 
naquele órgão, aguardando parecer, baixou de 2.446 (dois mil, quatro-
centos e quarenta e seis) processos em 31 de agosto de 1991, para 
1.244 (hum mil, duzentos e quarenta e quatro) em 30 de setembro próxi-
mo passado; g) Foi, finalmente, constatado que a Resolução Administra-
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tiva n• 16/91, de 16.10.91, do Tribunal Regional, decidiu prorrogar o 
recesso dos trabalhos da Justiça do Trabalho no Estado de Goiás até 19 
de janeiro do corrente ano, o que contraria o disposto no Artigo 62, 
inciso I, da Lei n• 5 . 010, de 30.05.66, aplicável, subsidiariamente, à 
Justiça do Trabalho, e que estabeleceu como feriados, nesse período, 
os d i as compreendi dos entre 20 de dezembro e 06 de janeiro, inclusive . 
Como conseqüência, sobretudo, dessas considerações, deixa o Ministro 
Corregedo.r as seguintes RECOMENDAÇÕES : l•) Que seja sempre feita a 
ementa de todos os acórdãos, ainda que de modo mais simples naqueles 
casos menos importantes; 2•) Renova a recomendação feita na correição 
anterior para que sejam distribuídos, a curto prazo, todos os proces-
sos que aguardam distribuição, a exemplo do que está sendo feito na 
maioria dos outros Tribunais Regionais de pequeno e médio portes; J•) 
Que seja observado, quanto ao recesso do fim de ano, o disposto no 
Artigo 62, inciso I , da Lei Federal n• 5.010, de 30.05.66 ; 4•) Que a 
juntada de petições aos autos dos processos seja sempre fe i ta pela 
Secretaria do Pleno e não pelos gabi netes dos Juízes, permitindo àque-
la .secretaria um melhor control e dos nomes dos advogados das partes e 
a i ndicação ou alteração dos mesmos nas capas dos processos, evitando 
omissão na publicação das pautas e possível anulação dos julgamentos. 
13 . AGRAI>BCIMBNTQS. O Ministro Corregedor expressa seus agradecimentos 
ao Exm• Sr. Presidente do TRT, Juiz LUIZ FRAHCISCO GUEDES DE AMORIM, 
pel a soli citude com que pôs a estrutura e os serviços do Tr ibunal à 
sua d i sposição e de sua equipe, para realização dos trabalhos correi-
c i onai s , aos Exm•s . Senhores Juízes do Tribunal, aos func i onári os 
PAULO ROBERTO FLEURY DA SILVA E SOUZA, Secretário Geral da Presidên-
cia, J OAQUIM ÁLVARES DA SILVA CAMPOS, Secretário da Corregedoria 
Re giona l , ELZIMAR MEIRELLES e CLEUSA GONÇALVES LOPES, da Secretaria do 
Tribunal p!eno, FLORIANO GUIMARÃES DE MELLO , da Secretaria Judiciária , 
JALES MARTI NS DUARTE, ANTÕNIO CÉSAR PRAZERES DE ANDRADE SILVA, moto-
ristas, e a todos que, dire ta ou indire tame nte, colaboraram par a que 
os trabalhos d a c orre ição fossem c oncluídos no prazo previsto . o 
encerramento desta corre ição anual foi feito em sessão p lenária do 
Tribunal Regional do Tr abalho da 18 • Re g i ão , r ealizada à s 16:00 
(dezesseis) horas do dia 21 (vinte e · um) de out ubro de 1992, com a 
leitura . d a presente Ata que, depois de lida e a c hada conforme, vai 
assinada pelo Ministro corregedor Geral da J usti ça do Trabalho, JOSlt 
AJURICABA DA COSTA E SILVA , pelo Presidente do Tri bunal Regi onal do 
Trabalho d a 18. Região I Juiz LUIZ FRAHCISCO GUEDES DE AMORIM, e por 
mim, CECÍLIA MARIA DA COSTA E SILVA, Assessora da Corregedori a Geral, 
que a f i z datilografar. Dada e passada nes ta cidade de Goiânia , Estado 
de Goiás , aos vinte e um dias do mês de outubro do ano de hum mil , 
novecentos e noventa e dois . 

MINISTRO JOSJ:': AJURICABA DA COSTA E SILVA, Co·rregedor Geral da Justiça 
do Trabalho ; LUIZ FRANCISCO GUEDES DE AMORIM , Juiz Pr esidente do TRT 
da 18a. Re gião; CEC!LIA MARIA DA COSTA E SILVA , Assessora da Correge-
doria Geral da Justiça do Trabalho . 

PBQC . N• TST - RC - 61 .670/92.9 

Requerente: CARLOS RENATO DE AZEVEDO FERREIRA. 
Dr. Luiz carlos de Araújo . Advogado 

Requerida 

Advogado 

EXM• SR• JUÍZA HELENITA NOVELLI (2• TURMA DO TRT DA 2° 
REGIÃO). 

Tendo em vista o d i sposto no Art. 156, do Regimento Interno 
do TRT da 2• Região, que torna .discutível o próprio cabimento da 
presente reclamação, indefiro a liminar nela pleiteada. 

Notifique-se , porém, a Juíza Requerida, com urgência, para 
que preste as informações devidas no prazo regimental de 5 (cinco) 
dias. 

fls.327. 

Publique-se . 
Brasília, 22 de outubro de 1992. 
MINISTRO J OSt': AJURICABA DA COSTA E SILVA 

Corregedor Gera l 

(*) Republicado em face da detenninação do Exmº Sr. Ministro Corregedor Geral da Justiça do Trabalho às 

Superior Tribunal Militar 

Secretaria do Tribunal Pleno 

ATA DA 64ª SESSAO, EM 20 DE OUTUBRO DE 1992 - TERÇA-FEIRA 
PRESIDÊNCIA DO MINISTRO GENERAL-DE-EXÉRCITO HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA 
Presentes os Ministros Antônio Carlos de Seixas Telles, Paulo César Ca-
taldo, Raphael de Azevedo Branco, George Belham da Motta,Aldo Fagu8des, 
Jorge José de Carvalho , Luiz Leal Ferreira, Jorge Frederico Machado de 
Sant'Anna, Everaldo de Oliveira Reis, Cherubim Rosa Filho,Wilberto Luiz 
Lima, Eduardo Pires Gonçalves e José do Cabo Teixeira de Carvalho. 
O Ministro Antonio Carlos de Nogueira encontra-se em gozo de férias. 
Procurador-Geral da Justiça Militar, Dr Milton Menezes da Costa Filho . 
Secretária do Tribunal Pleno, Drª Suely Mattos de Alencar. 
Abriu-se a Sessão às 13:30 hora s, sendo lida e aprovada a Ata da Sessão 
anterior. 
Foram relatados e juf gados os processo~: 

- HABEAS CORPUS 32.868-8 - PA - Relator Mi ni s tro Ed ua r do Pi res Gonçal -
ves . PACIENTE: RON AL DO CAR NEIRO DE SOUZ A,<c iv i l ; denunciado perante à 
Audi t oria da 8ª CJ M, aleg ando co nst r angi mento. i legal por part e do men -
c i ona do J uízo , pede a concessão da ordem, para qu e se j a tranc ad a a ação 
penal, por falta de justa causa . Impetrante: Dr Ari osv al do de Gois Cos -
ta Homem.- POR UNANIMIDADE, o Tri bunal conheceu do pedido e , POR MAIO-
RIA, concedeu a ordem par a trancar a ação penal intentada por ser in -
competente a Justiça Mili t ar para conhecer dos crimes de falsidade e 
roubo, dete rm inan do a remessa de peças do preces~ à Justiça Comum, res 
salvado ao representante do MPM o oferecimento de de núncia, tão-somente, 
quanto ao uso indevido de un i f orme, se ass im ent nder cabível. Os Mini~ 
tros EDUARDO PIRES GONÇALVES (Relator) , LUIZ LEA L FERREIRA e CHERUBIM 
ROSA FILHO denegavam a ordem. 
- APELAÇAO 46. 739-6 - AM - Relator Ministro Evetaldo de Oliveira Reis. 
Revisor Ministro Eduardo Pires Gonçalves . APELANTE: ANTONIO CAR LOS SIL -

. VA OE CASTRO, Sd Ex, condenado a 08 meses de prisão, incurso no art 187{ 
c/c o art 72, inciso I, ambos do CPM. APELADA : A Sentença do · Conselho 
Permanente de Justiça da Auditoria da 12ª CJM, de 15.05 . 92 . Aqvs Drs 
João Thomas Luchsinger e Benedito de Jesus Pereira Tavares.- POR UNANI-
MI DADE , f oi negado provimento ao apelo. 
- APELAÇÃO 46.790-6-R.1 -'Relator Ministro Wilberto Luiz Lima. Revisor Mi-
nis tro Aldo Fagunde s . APELANTE: MARCELO HENRIQUE BARBOSA, Sd Ex, conde-
nado a 04 me s es e 20 dia s de prisão, incurso no art 187, c/c o art 189, 
incis o I , part e fi nal, àmbos do CPM. APELADA: A Sentença do Conselho 
Pe r ma nente de Justiça da 2ª Auditoria de Exército da 1ª CJM,de 05.08.9Z 
Advªs Drªs Teresa da Silva Moreira e Lucia Maria Lobo . - POR UNANIMIDADE, 
foi negado provimento ao apelo . 
- RECURSO CR I MINAL 6 . 049-4 - PR - Relator Ministro Wilberto Luiz Lima. 
RECORRENTE: O MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR junto à Auditoria da 5ª CJM. 
RECORR I DA: A Decisão do Exmº Sr Juiz-Auditor da Auditoria da 5ª CJM, de 
13.07.92, que rejeitou a denúncia oferecida contra o civil AMJAD SHEHA-
DEH, como incurso no art 312 do CPM, determinando a remessa dos autos 
para a Justiça Federal de Foz de Iguaçu. Adv Dr Osvaldo Loureiro de Me-
lo Junior. - POR UNANIMIDADE, foi dado provimento ao recurso para, reco-
nhecendo a competência da Justiça Militar, com base no art -124 da CF, 
c/c o art 102, letra "a", do CPPM, cassar a decisão a qua, receber a 
denúncia, determinando o prosseguimento do feito. 
APE LAÇAD 46.546-4 - RS - Relator Ministro Cherubim Rosa Filho. Revisor 
Ministro Antônio Carlos de Seixas Telles. APEL ANTE: O MINISTÉRIO PÚBLI-
CO MILITAR junto à 1ª Auditoria da 3ª CJM. APELADA: A Sentença do Cons~ 
lho Permanente de Justiça da 1ª Auditoria da 3ª CJM, de 04.09.91, que 
absolveu o Sd Ex MARCIO GONGZOROSKI RAMOS, do crime previsto no art 240 
do CPM. Advª Drª Benedita Marina da Silva.- POR UNANI MI DADE, foi dado 
provimento ao apelo para, reformando a Sentença a quo , condenar o recor 
rido, POR MAIORIA ; à pena de 02 anos de reclusão, como incurso no art 
240, § 52 do CPM, reduzida de 2/3, na forma do § 2º c/c o § 7º do mesmo 
a r tigo, t orna ndo-a de f initiva em 08 meses de reclusão. POR UNAN IMI DADE, 
foi fixado o regime aberto para o cumprimento inicial da pena, ex vi do 
art 33, § 1º, letra "c " e § 22, letra "c", do citado dispositivo e art 
59 , ambos do Código Pe nal, c/c o art 110 , da Lei nº 7.210/84,negando- se 
o be nef í cio do sursis e o direito de recorrer em liberda de. Os Minis -
tros ANTÔNIO CAR LOS DE SEI XS TE LLES (Revisor), RAPHAEL DE AZEVED O BRAN-
CO , GEO RGE BELHAM DA MO TTA, PAULO CÉSAR CATALDO , JORGE FREQERICO MACHA-
DO DE SANT' ANNA e EVERALDO DE OLIVEIRA REI S con dena vam à 02 anos de re -
clusão, pe la in frin gência ao a r t 240, § 5º , do CPM , s endo que o Minis -
tro EVER ALDO DE OLIVEIRA REIS votav a , ainda, pela ext r ação de peças dos 
autos e con seqüente remessa à PGJM, pa r a os fi ns que ju l gar c abíveis , 
porvis lumbrar indícios de outro crime, em tese . 
- APELAÇAO 46.716-5 - DF - Relator Mi nistro Everaldo de Oliveira · Reis . 
Rev i sor Ministro Antônio Carlos de Seixas Telles. APELANTE: LUCIANOLUIZ 
VOIGT, Sd Ex, co nde nado a 01 ano de prisão, incurso no art 290, do CPM, 
com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos . APELADA: A Sentença do 
Co nse l ho Pe r manente de Just i ça da Auditoria da 11ª CJM , de 13.05.92 . 
Adv Dr Alexa ndre Lobão Rocha. - POR· UNANIMIDADE , foi negado provi mento 
ao a pe lo . 
- APELAÇAD 46.705-0 - RJ - Relator Mi nistro Antônio Ca r los de Seixas 
Te ll es. Revisor Ministro George Belham da Motta. APELANTE: MARCID MAIA 
MESQ UIT A, Sd Ex, condenado a 01 an o de pr isão, i ncu r so no art 206 do 
CPM, co m o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos . APELADA: A Senten 
ça do Conselho Permanente de Justiça da 1ª Auditoria de Exército da 1ª 
CJM, de 30 de março de 1992. Advªs Drªs Clarice do Nascime nto Costa e 
Eleonora Salles de Cam pos Borges. - POR UNANIMIDADE , foi negado provimen 
to ao apelo , mantido o benefício do sursis nas condições prev i stas no 
a r t 626 do CPP M, deferi ndo - se ao Juiz a quo a realização da audiência 
admonitória , ex vi do art 611 do citado diploma adjetivo castrense . (O 
MINISTRO AL DO FAGUNDES NAO PARTICIPOU DO JULGAMENTO) . 
- APELAÇÃO 46• 741-6 ·_ RJ - 'Relator Ministro Luiz Leal Ferreira. Revisor 
Ministro Antô nio Ca r los de Seixas Telles . APE LANTE: EDMILSON DE OLIVEI-
RA IVO, 2º Ten Temp Ex, condenado a 0 1 ano e 04 meses de reclusão, incur 
so, por desclassificação, no art 248, parágrafo único,inciso II do CPM~ 
com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos e o direito de apelar 
em liberdade . APELADA: A Sentença do Conselho Especial de Justiça da 2ª 
Auditoria de Exército da 1ª CJM, de 19.05 . 92. Adv Dr Milton Moraes Mar -
tins. - POR MA I OR I A, foi negado provimento ao apelo para manter a Senten 
ça a quo. Os Ministros LUIZ LEAL FERREIRA (Relator), JORGE JOSÉ DE CAR~ 
VALHO e CHERUBIM ROSA FILHO davam provimento parcial ao recurso para re 
duzir a pena a 01 ano de reclusão pela infringência ao art 248, caput~ 
do CPM, por desclassificação. O Ministro EVERALDO DE OLIVEIRA REIS con-
denava a 01 ano, 02 meses e 12 dias de reclusão, pela aplicação do art 
73 do mesmo diploma legal. 
Publicam-se, em cumprimento ao disposto na parte final do § 1º do arti-
go 58 do Regimento Interno do STM, as decisões relacionadas com os pro-
cessos julgados na 61ª Sessão, em 13.10.92: 
- APELAÇAO 46.784-1 - DF - Relator Ministro Cherubim Rosa Filho. Revi-
sor Ministro Paulo César Cataldo. APELANTE: O MINISTÉRIO PUBLICO MILI-
TAR junto à Auditoria da 11ª CJM. APELADA: A Sentença do Conselho Perm~ 
nente de Justiça da Auditoria da 11ª CJM, de 03.08.92, que absolveu o 
Sd Ex OONIZETE JOSÉ DOMINGOS, do crime previsto no art 187 do CPM. Advs 
Drs Alexandre Lobão ·Rocha e Adhemar Marcondes . de Moura.- POR UNANIMIDA-
DE, foi dado provimento ao apelo para, reformando a Sentença a quo, con 
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denar o recorri do a 7 meses de dete nção , tra nsformada em pri s ão, ex vi 
do art 59, como i ncurso no art 187, comp utando- s e o t empo de de t ~-7ãc 
penal, na fo r ma do a rt 67 , sendo t odos os dispositivos do CPM. 
- APELAÇÃO 46.751-3 - RJ - Re l a t or Min i s tro George Belham da Mo t ta . Re 
vi s or Min i stro Al do Fag undes . APELANTE: O MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR 
jun to à 1ª Aud itoria de Exército da 1ª CJM. APELADA: A Sentença do Con-
s elho Permanente de Justiça da 1ª Audito ri a de Exército da 1ª CJM, de 
23.06 . 92, qu e absol veu o civi l SÉRGI O SILVA OOS SAN TOS, do crime previ s 
k o no art 301 do CPM. Adv Dr Aimar Se verin o da Silva.- POR UNANIMIDADE~ 
f oi negad o provi mento ao ape l o. 

~ A Sessã o f oi enc e r r ad a às 18 : 50 hor as . 
Processos em mesa: 
Ap e l 46 . 772- 6 ( ST /RF) 1ª Audex proc 002/92- 1 Advª Clar i ce do Nascimento Cost a/out ra 
Ap e l 46 . 603 -9 (ER / PC) 3ª13 ª proc 502/91-1 - Adv Airt o. 1 Fernande s Rodrigues 

SEÇÃO DE ATAS 
PAUTA N2 127 

SUELY MATTOS DE ALENCAR 
Sec r e tária do Tribunal 

Pauta de Julgamentos 

- EMBARGO S N2 46 . 490-9 - Rela t or Mini s tro Paulo César Cataldo . Rev i -
sor Mi ni stro Jorge José de Car valho. Ad vs Drs Júlio Cezar Borg e~ Lei 
tã o e Michel Asseff . 

Ministério Público da União 

Ministério Público Federal 

Procuradoria Geral da República 

RELACAO DE PROCESSOS REMETIDOS AO S . T. F . EH 21/10/92 

699000404-7 
AUTOR 
REU 

699009973 - 0 
AUTOR 
REU 
REU 

REU 
909002672 - 2 

AUTOR 
RE U 

909006271 - 9 
AUTOR 
REU 

929004039-4 
AUTOR 
REU 

929005060 - 8 
AUTOR 
AU TO R 
AUTOR 
REU \ 

929007600 - 3 
AUTOR 
REU 

929009173-6 
AUTOR 
REU 

929009213 - 0 
AUTOR 
REU 
PAC TE 

929009426-5 
AUTOR 
REU 
PAC TE 

929009592-0 
AUTOR 
REU 
REU 

929009659-4 
AUTOR 
REU 

929009667-5 
AUTOR 

· REU 
PAC TE 

929009670 - 5 
AUTOR 
REU 

i 

RE I 114304 
SAO PAULO ALPARGATAS S/A 
ESTADO DE SAO PAULO 
AR I 1225 
CANDIDA DE CARVALHO LEAO 
ESTADO DE GOIAS 
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO AGRARIO DE 
GOIAS-IDAGO 
JOSE LAURENTIZ J UNIOR 
RE I 116486 
ZERINO HOTTA 
INSTITUTO DE ADHINISTRACAO FINANCEIRA DA PREV . E 
ASSIST . SOCIAL-IAPAS 
RE I 131065 
UNIAO FEDERAL 
SORVANE-SORVETES E PRODUTOS ALIHENTICIOS DO 
NORDESTE S/A 
CR I 6052 
TR I BUNAL DE GRANDE INSTANCIA DE PA.RIS 
ROSANA HARCHI CORREA 
SE I 4670 
FRANS AIGNER 
FRAN K X AIGNER 
LEOPOLDINA AI GNER 
OS MESMOS 
SE I 4641 
MA RIA DA CONC EICA O PINHEIRO 
GI US EPPE CASSINI 
SE I 4698 
DUCROS S/A 
KSR · COHERCID E INDUSTRIA DE PAPE L S / A 
HC I 69635 
WALGLEBER DAYTN RIBEIRO RENDES 
TRIBUNAL DE JUSTICAO DO ESTADO DE SAO PAULO 
WALGLEBER DAYTON RIBEIRO MENDES 
HC I 69614 
FRANCISCO LOBO DA COSTA RUIZ 
TRIBUNAL DE ALCADA CRIMINAL DO ESTADO DE SAO PAULO 
HAURO MARUCCI 
AO I 170 
LAZARO ANTONIO BATUIRA 
TRIBU~L DE JUSTICA DE GOIAS 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIAS 
CR I 6228 
TRIBUNAL DE GRANDE INSTANCIA DE PARIS 
CATHERINE HENRY 

HC I 69756 
EDVALDO RODRIGUES DE SDUZA r 
TRIBUNAL DE ALCADA CR I MINAL DO ESTADO DE SAO PAlJLO 
EDVALDO RODRIGUE9 DE SOUZA 

CR / 6223 
TRIBUNAL DE PRIMEIRA INSTANCIA DE DUSSELDORF 
RElNER COLLMANN 

929009675-6 

929009683-7 

929009734-5 

929009748-5 

929009754-0 

l\UTOR 
REU 
PAC TE 

AUTOR 
RFll 

AUTOR 

' REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
PAC TE 
REU 

HC I 69738 
ELSON JOSE. APECUITA 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 
ADRIEN EYD SABBAGH 
HS I 21499 
JOAD FELIPE LEITE DE SOUZA 
PRESIDENTE DA REPUBLICA 
CR I 6220 
JUIZ DE PRIMEIRA 
3 DE CORRIENTES 

NAO INDICADO 
RHS I 21586 

INSTANCIA 

PEDRO RIBEIRO SOARES 
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
HC I 69826 

NO 

MAURO TENORIO DE ALBUQUERQUE 
MAURO TENORIO DE ALBUQUERQUE 
TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO 

2A REGIAO 

CIVIL E COMERCIAL N 

DE SAO PAULO 
TOTAL DE PROCESSOS REMETIDOS AO S . T. F . : 19 

RELACAO DE PROCESSOS REMETIDOS AO S.T . F. EH 22/10/92 

909001372-5 

919007126-0 

929004662-0 

0 t9005473-5 

929006250-9 

929007130-3 

929007134-6 

929008377-8 

929008782 - 0 

929009335-8 

929009480-0 

929009540 - 7 

929009719-1 

'129009755-8 

929009803-1 

929009812 - 0 

929009613-9 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 
PAC TE 

AUTOR 
PAC TE 
REU 

AUTOR 
REU 
PAC TE 

AUTOR 
REU 
PAC TE 

AUTOR 
RE U 
PAC TE 

AUTOR 
RE U 

PACTE 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
PAC TE 
REU 

AUTOR 
REU 
REU 

PAC TE 

AUTOR 
REU 
REU 
REU 

PAC TE 

AUTOR 
REU 
IMPTE 

AG I 134445 
KATIA DENISE DARDES BOLOGNESI 
BRADESCO SEGUROS S/A 
INQ I 618 
HINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
HAURICID CALIXTO DA' CRUZ 
INO I 658 
MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
FRANCISCO ASSIS RODRIGUES 
RE / 147790 
UNI AO FEDERAL 
FAZENDA SAO FRANCISCO EMPRESA DE BEBIDAS LTDA E 
OUTROS 
RE I 148395 
UNIAO FEDERAL 
ALHADEN VINHOS FINOS LTDA 

HC I 69430 
LIAHAR LEAL GONCALVES 
TRIBUNAL DE ALCADA CRIMINAL DO RIO DE JANEIRO 
LUIZ NATAL MENDES DOS SANTOS · 
HC I 69418 
VALDEIR BARBOSA 
VALDEIR BARBOSA 
TRIBUNAL DE JUSTICA DE MINAS GERIAS 
HC I 69623 
CARLOS EDUARDO FRAGOSO PEREIRA 
TRIBUNAL DE ALCADA CRIMINAL DO ESTADO DE SAO PAULO 
CARLOS EDUARDO FRAGOSO PEREIRA 
HC I 69518 
BEN HUR VIZA 
TRIBUNAL DE ALCADA DO ES TADO DE MINAS GERAIS 
SEBAST!AO JOSE FLOR DA ROSA 

HC I 69633 
DIRCEU EUGENIO PI NHEIRO GROHMANN 
TRIBUNAL DE JUST I CA DO ESTADO DE SAO PAULO 
FARES RAHEZ ZOGHAIB 

HC / 69701 
AUGUS TO JA COB DE VAR GAS NETTO 
TRIB UNAL DE ALC ADA CRIM I NAL DP ESTADO DE MI NAS 
GERA IS 

: AN TO NIO CESAR DAMASCENO 
INO I 706 
H! NIS TERIO PUBLICO FEDERAL 
ALUIZIO ALVES 

RE I 153530 
MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
RAIMUNDO PINTO DE SOUZA 

HC I 69731 
:• ESMERALDO DA SILVA FERREIRA VIEIRA 

ESHERALDO DA SILVA FERREIRA VIEIRA 
TRIBUNAL DE ALCADA CRIMINAL DO ESTADO DE SAO PAULO 
HC I 69671 
AILTON CARLOS DE MOURA 
TRIBUNAL DE JUSTICA no ESTADO DE PERNAMBUCO 
JUIZ DE DIREITO DA 2A VARA PRIVATIVA DE DELITOS 
CONTRA O PATRIHONIO DA COHERCA DE RECIFE-PE 

AILTON CARLOS DE MOURA 

HC I 69740 
JOSE DE AGUIAR 
SUPERIOR TRIBUNA L DE JUSTICA 
TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO BE SAO PAULO 
JUIZ DE DIREITO DA VARA DAS EKECUCOES CRIMINAIS 
DE SAO PAULO 

JOSE DE AGUIAR 

SSG I 527 
PRESIDENT~ DA CAMARA MUNICIPAL DE BELEH 
TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARA 
SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRA~SPORTE RODOVIARIO 
INTERMUNICIPAL DE PASSAGUEIROS DO ESTADO ºDO PARA 

f " 
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929009815-5 

AUTOR 
REU 
PAC TE 

HC I 69842 
MOYSES DOMINGOS CORREA 
TRIBUNAL DE JUSl"ICA DO ESTADO DE SAO PAULO 
FRANCELINA ROSA PINTO 

TOTAL DE PROCESSOS REMETIDOS AO S. T. F . : 18 

RELACAO DE PROCESSOS REMETIDOS AO S.T.F. EM 23/10/92 

919001201-1 

919005745-7 

919005746-5 

AUTOR 

REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
/ REU 

929005074-8 

MS I 21277 
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECAO DE MATO 
GROSSO 
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTICA DE MATO GROSSO 

RMS I 21404 
ALCEU ALVES DOS SANTOS 
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 

RMS I 21405 
ALCEU ALVES DOS SANTOS 
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 

HC I 69281 I 

920017153-2 

920017357-8 

920017703-4 

920017870-7 

920018547-9 

AUTOR 
REU 
PAC TE 

ANDRES VERA · GARCIA 
TRIBUNAL DE ALCADA CRIMINAL 
EDGARD ALBERTO MEDEIROS 

DO EST~DO DE SAO PAULO 920019192-4 

929006658-0 

929009633-0 

AUTOR 
REU 
PAC TE 

AUTOR 
REU 
PAC TE 

1 HC I 69390 
ORLANDO PEREIRA / 

1-

TRIBUNAL DE ALCADA CRIMINAL DO ESTADO DE SAO PAULO 
ORLANDO PEREIRA 

HC I 69818 
MARIA DA CONCEICAO AYRES CERNICCHIARO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA 
OMAR GHAZAL 

. 
TOTAL DE PROCESSOS REMETIDOS AO S.T.F. 6 

RELACAO DE PROCESSOS REMETIDOS AO S.T.J. EH 21/10/92 

900002555-9 

910001761-2 

910009436-6 

910011496-0 

910014813-0 

920007437-5 

920009732-4 

920011244-7 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
ORIGEM 
IMPDO 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

RESP I 2529-0 
DOW CORNING DO BRASIL LTDA 
FAZENDA DO ESTADO DE SAO PAULO 

RESP I 7886-0 
CHIQKA OYADOMARI-ESPOLIOt 
CESP-CIA/ ENERGETICA DE AO PAULO 

RESP / 10981-0 
AUTOAGRICOLA FOLETTO LTDA 
ESTADO DO RIO GRANDE DO ISUL 

1 
RESP I 11722-0 \ 
MINISTERIO PUBLICO FEDE AL 
OTAVIO CECCATO 

RESP / 12837-0 
ESTADO DO CEARA 
LIBORIO GOMES DA SILVA 

RMS I 1618-3 
CONDUGEL S/A DE SAO PAULO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3a. REGIAO 
JUIZO FEDERAL DA 20A VARA-SP 
FAZENDA NACIONAL 

RESP I 21471-7 
UNIAO FEDERAL 
TAXI AEREO BANDEIRANTE LTDA 

MS I 1699-1 
MIGUEL ASSAD HACOOL FILHO 
PRESIDENTE DO CONSELHO MONETARIO NACIONAL 

920019210-6 

920019940-2 

920020321-3 

920020446-5 

920021412-6 

920021428-2 

920021439-8 

920021443-6 

920021456-8 

920021486-0 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

PAC TE 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 
SUSCTE 
SUSCDO 

AUTOR 
REU 

PAC TE 

AUTOR 
REU 
SUSCTE 
EXCTE 

AUTOR 
REU 
SUSCTE 
SUSCDO 

AUTOR 
REU 

PAC TE 
PAC TE 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

920012363-5 
AUTOR 
ORIGEM 
IMPDO 
IMPDO 
IMPDO 

RMS / 1730-8 
ADALBERTO ESPIRITO SANTO TINOCO BARRETO 
TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO DE 
GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO 
MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO RIO DE JANEIRO 

9200.22149-1 .. 

920015140-0 

920016021-2 

REU 

AUTOR 
REU 
SUSCTE 
SUSCDO 

AUTOR 

REU 
SUSCTE 

SUSCDO 

JANEIRO 

DE JANEIRO 920023494-1 
DO ESTADO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CC I 3169-1 
JUST I CA PUBLICA 
!SAIAS JOSE DA SILVA 
JUIZO DE DIREITO DE APARECIDA DE GOIANIA-GO 
JUIZO DE DIREITO DE TAGUATINGA-TO 

CC I 3204-0 
SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO HOTELEIRO E 
SIMILARES NO HUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO 
LANCHONETE TAMBO~IH LTDA 
JUIZO DE DIREITO DA 1A VARA CIVEL DE CAMPO GRAHDl 
RIO DE JANEIRO-RJ 

SEGUNDA JUNTA DE CONCILIACAO E JULGAMENTO DO RIO 
DE JANEIRO-RJ 

920023518-2 

920023576-0 

920024022-4 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 
SUSCTE 
SUSCDO 

AUTOR 
REU 
SUSCTE 

SUSCDO 

AUTOR 
REU 
PAC TE 

AUTOR 

AG I 24980-8 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
GUARACEMI DUARTE 

AG I 25088-4 
DISTRITO FEDERAL 
RAIMUNDO BANDEIRA DA ROCHA 

HC I 1390-5 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL .- INSS 
JUIZ RELATOR DO HABEAS CORPUS 924173963 DA 
PRIMEIRA TURMA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4 
REGI AO 
CESAR EUGENIO GASPARIN 

AG I 25277-7 
EFERCO EMPRESA FERREIRA DE CONSTRUCOES LTDA 
SEBASTIAO MOREIRA FERREIRA DA SILVA 

CC I 3298-1 
SETEMBRINO ALVES DE OLIVEIRA 
UNIAO FEDERAL 
JUIZO FEDERAL DA lA VARA-SC 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12A REGIAO 

HC I 1413-2 
FUAD ESPER CHEIDA 
DESEMBARGADOR RELATOR DA ACAO PENAL 21688/4 DO 
TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARANA 

ANTONIO SERGIO DA SILVA 

CC I 3343-2 
LUIZ PEREIRA DOS SANTOS 
MUNICIPIO DE ARACUAI 
JUNTA DE CONCILIACAO ~ JULGAMENTO DE TEOFILO OTONI 
JUIZO DE DIREITO DA lA VARA DE ARACUAI-MG 

CC I 3395-0 
JUSTICA PUBLICA 
GELSON PEREIRA DOS SANTOS 
JUIZO FEDERAL DA VARA UNICA DE SANTA MARIA-RS 
JUIZO DE DIREITO DE TUPANCIRETA-RS 

HC I 1429-6 
ALCIDES DOS SANTOS 
DESEMBARGADOR RELATOR DA ACAO PENAL NUMERO 216884 
DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARANA 

~UBENS DALBERTO DE BRITO 
: / lVAIR LINO CORREIA 

/ AG I 26010-5 
: FAZENDA DO ESTADO DE SAO PAULO 

JOSE BENTO NETO 

AG I 26308-8 
FAZENDA DO ESTADO DE SAO PAULO 
ROSELY TEREZINHA CERMINARO 

MS I 1841-0 
ESTEFANO PROKOPOVICZ 
MINISTRO DE ESTADO DA AERONAUTICA 

MS I 1845-8 
BENEDITO CANDIDO DA COSTA E SILVA 
MINISTRO DE ESTADO DA AERONAUTICA 

MS I 1847-1 
WALMIR LENOIR 
MINISTRO DE ESTADO DA AERONAUTICA 
MS I 1853- 7 
CONRADO SCHULTZ NETO 
MINISTRO DE ESTADO DA AERONAUTICA 

AG / . 26356-8 
CHAN JAE LEE 
JOAO AUGUSTO COSTA-ESPOLIO 

MS I 1869-0 
NELDO MENEZES DE SOUZA · 
MINISTRO DE ESTADO DA AERONAUTICA 

CC I 3575-1 
FERNANDO DOMINGOS JOKSCH E CONJUGE 
LUIZ CARLOS VILLANOVA PINTO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIAO 
TRIBUNAL DE ALCADA DO RIO GRANDE DO SUL 

CC I 3577~5 

JOAO PEREIRA JARDIM 
MUNICIPIO DE ARACUAI 
JUNTA DE CONCILIACAO E JULGAMENTO DE TEOFILO 
OTONI-MG 

JUIZO DE DIREITO DE ARACUAI-MG 

HC I 1493-4 
GUARACI JOSE DA SILVA 
TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PAULO SERGIO SILVEIRA DA SILVA 

CC I 3594-5 
AGNALDO MOTA DE CARVALHO 


